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Resumo: A universidade pública necessita de um processo de planejamento que auxilie o seu 
desempenho operacional, acadêmico e social. Não diferentemente, os departamentos acadêmicos, 
sendo instâncias operacionais das universidades, inserem-se neste contexto. Assim, este artigo 
apresenta um estudo sobre o uso do Planejamento Estratégico (PE) em um departamento acadêmico de 
uma universidade pública brasileira. Para tanto, utilizando a abordagem qualitativa e por meio do 
método de estudo de caso, realizaram-se entrevistas com docentes, observações in loco e análises 
documentais de três momentos nos quais os docentes se reuniram para elaborar um PE, ocorridos em 
2012, 2016 e 2019. Dentre outros resultados, o trabalho identificou que alguns elementos da literatura 
de PE não foram considerados pelo departamento assim como alguns objetivos estratégicos da 
universidade. Este trabalho contribui, portanto, para o avanço dos estudos sobre a gestão dos 
departamentos e não na universidade como um todo, como a maioria dos trabalhos.  
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STRATEGIC PLANNING IN AN ACADEMIC DEPARTAMENT:                  
benefits and challenges 

 
 

Abstract: The public university needs a planning process that helps its operational, academic and social 
performance. Not differently, the academic departments, being operational instances of the 
universities, are inserted in this context. Thus, this article presents a study on the use of Strategic 
Planning (SP) in na academic department of a Brazilian public university. To this end, using a qualitative 
approach and using the case study method, interviews were carried out with teachers, on-site 
observations and document analyzes of three moments in which teachers met to prepare a NP, which 
took place in 2012, 2016 and 2019. Among other results, the work identified that some elements of the 
PE literature were not considered by the Department, as well as some strategic objectives of the 
university. This work, therefore, contributes to the advancement of studies on the management of 
departments and not on the university as a whole, as most of works.  

Keywords: University management. Academic departments. Strategic Planning. 
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INTRODUÇÃO 

 

Diante da complexidade da gestão das universidades (RYBNICEK, 2015; COPELLI et 
al., 2017; CHRISTENSEN; GORNITZKA, 2017), muitas delas têm lançado mão de ferramentas de 
gestão tal como o Planejamento Estratégico (PE) (AKYEL; KORKUSUZPOLAT; ARSLANKAY, 2012; 
BOMANI; GAMARIEL; JUANA, 2021; HERRERA et al., 2022). 

Todavia, quando utilizada em universidades, esta ferramenta apresenta alguns 
empecilhos relacionados a diversas questões, dentre as quais, o fato de as universidades 
possuirem estruturas que não são verticalizadas, como as empresas tradicionais, ou ainda não 
possuírem objetivos organizacionais concretos como o caso de empresas que visam ao lucro 
econômico. Com isso, a universidade pública, devido à sua atuação e prestação de serviços à 
sociedade, necessita de um processo de planejamento que auxilie o seu desempenho 
operacional, acadêmico e social, servindo como instrumento de gestão e suporte à tomada de 
decisão e ao processo de prestação de contas à sociedade (PASCUCI et al., 2016). 

Nesse sentido, de acordo com Herrera et al. (2022), o PE é visto como essencial para 
que a universidade possa atingir seu potencial e resultados almejados, assegurando um 
mínimo de visão global e ação, coerentes com os objetivos e estratégias nacionais e com o 
cenário internacional. 

Embora existam muitos estudos (BORGES; DE ARAÚJO, 2001; REBECHI, 2007; KICH et 
al., 2010; PIHIE; SADEGHI; ELIAS, 2011; COPELLI et al., 2017) que apresentam um debate sobre 
a gestão de universidades e sobre uso do PE (HINTON, 2012; DIAS; ROSSETO; MARINHO, 2017; 
HERRERA et al., 2022), nesse tipo de organização, no geral, as pesquisas são realizadas 
considerando a instituição como um todo. Nesse sentido, pouco se estuda sobre como o PE de 
uma organização, como uma universidade, alcança as instâncias mais operacionais da 
instituição, especialmente os departamentos acadêmicos. No Brasil, as universidades públicas 
são estruturadas a partir de departamentos acadêmicos. No geral, eles possuem autonomia de 
como gerenciam seus recursos, especialmente o trabalho dos docentes e técnicos 
administrativos. No entanto, embora gozem de autonomia administrativa, os departamentos 
devem seguir as regulamentações e estratégias definidas pela universidade e outros órgãos 
regulamentadores, como o Ministério da Educação (BRASIL, 1968). 

Diante do contexto apresentado, este estudo pretende contribuir para que o debate 
da gestão da universidade volte sua atenção para a gestão dos departamentos e não apenas 
para a universidade como um todo, diferenciando este trabalho da maioria daqueles 
realizados sobre universidades. Para tal, este trabalho tem como objetivo analisar como um 
departamento acadêmico de uma universidade pública brasileira elaborou o seu PE em três 
momentos distintos, entre 2012 e 2019. Com isso, fez-se um contraponto entre as etapas 
definidas pela literatura com o que foi realizado pelo departamento de Engenharia de 
Produção, nos períodos de construção do planejamento departamental. Também se verificou, 
a partir de entrevistas com os docentes, a necessidade de separar a concepção do PE em duas 
etapas: elaboração e implementação. Cabe ressaltar, ainda, que este estudo possui potencial 
implicação prática, na medida em que pode proporcionar aos gestores de departamentos e 
mesmo de universidades, uma reflexão sobre suas práticas de gestão. 
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Este trabalho está estruturado em seis seções, sendo a primeira esta Introdução. A 
segunda é dedicada à revisão teórica na qual são debatidos os temas: o PE e o PE em 
universidades e gestão de universidades públicas. A terceira apresenta os procedimentos 
metodológicos. A quarta retrata os resultados referentes às etapas do PE. A quinta é sobre as 
análises dos benefícios e dificuldade de se implantar um PE departamental. A sexta e última 
seção apresenta as considerações finais e a última, a lista de referências.  

 

REVISÃO DE LITERATURA 

 

A busca da expressão university management, entre os anos 2011 e 2021, como 
parte dos títulos dos trabalhos, retornou sete artigos na base Science Direct, 142 artigos na 
Emerald Insight e 116 artigos na base Web of Science (pesquisa realizada em 15 de novembro 
de 2021). Salienta-se que esses trabalhos abordam temas distintos, como, por exemplo, 
sustentabilidade e empreendedorismo. A variedade de temas abordados corrobora com a 
ideia de que a gestão das universidades pode ser estudada por diferentes perspectivas. 

 

Gestão de universidades 

 

Autores como Thorpe e Whittington (1975) e Chiyón, Palma e Cazorla (2011) 
destacam que as singularidades da gestão universitária estão em torno dos seguintes fatores: 

1)  multiplicidade e inconstância de objetivos – metas e objetivos universitários são 
muito amplos; 

2)  autonomia dos profissionais – os serviços das universidades são desenvolvidos 
por profissionais com alta especialização e que apresentam um alto grau de 
autonomia em suas ocupações; 

3)  complexidade tecnológica – em virtude da dificuldade em coordenar diversos 
objetivos, é difícil adquirir uma tecnologia racional e padronizada; 

4)  desintegração estrutural – departamentos ou unidades de áreas distintas 
apresentam sua própria disposição organizacional; e 

5)  dispersão da tomada de decisão – elevada quantidade de unidades e 
colaboradores com grande quantidade de especificidades e relativa autonomia. 

Cabe salientar que a gestão universitária deve ser tratada de forma distinta de 
empresas de outros setores produtivos (COPELLI et al., 2017; TONGO; BEHR, 2020). Em 
relação, especificamente, às universidades públicas, Valmorbida et al. (2014) pondera que os 
gestores devem buscar uma gestão que consiga lidar com, por exemplo, o aumento do número 
de vagas, os conflitos de destinação de recursos financeiros, as exigências da sociedade, 
dentre outros. 
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Planejamento Estratégico  

 

O PE teve seu início durante as crises da década de 1970, quando houve disparo dos 
preços do petróleo com a guerra entre árabes e israelenses e a inflação de dois dígitos no 
Brasil. Além disso, o alto nível de desemprego da época desencadeou, nas empresas, a 
necessidade de um comportamento administrativo mais dinâmico em prol de se manter no 
mercado (HINTON, 2012). 

O PE tem a capacidade de agregar à gestão das organizações, por meio dos dados 
internos e externos obtidos, colaborando para que gerentes e administradores se orientem 
quanto aos concorrentes e a situação interna da empresa, garantindo adequadas tomadas de 
decisão perante ao mercado (GONÇALVES, 2008). De acordo com Gonçalves (2008) e 
Hassanien (2017), a criação de um PE pode auxiliar de forma considerável as organizações, 
tanto para solucionar problemas quanto para inovar e buscar melhorias. Dessa maneira, para 
Rizzatti, Pereira e Amaral (2012), o PE constitui-se, em sua essência, em um plano norteador 
para a gestão administrativa de organizações.  

 

Fases de implementação do planejamento estratégico em empresas 

 

Embora o processo varie de acordo com as necessidades específicas de uma instituição 
ou unidade acadêmica, um modelo de PE é composto por cinco elementos comuns que se 
aplicam a todos os níveis institucionais de planejamento, incluindo o planejamento nacional. 
Esses cinco elementos são: (1) visão, missão e valores; (2) análise ambiental ou SWOT (pontos 
fortes, pontos fracos, oportunidades e ameaças); (3) objetivos; (4) planejamento de ações; e 
(5) responsabilidade (JALAL; MURRAY, 2019). Essas fases devem seguir uma sequência, como 
apresentado na Figura 1. Assim o PE inicia-se com a definição da missão, visão e valores 
(IMMORDINO et al., 2016) e vai até o momento do monitoramento dos resultados.  
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Figura 1 – Processo do Planejamento Estratégico (PE) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Fonte: TROMP; BRENT (2010, p. 4 – tradução dos autores). 
 

Planejamento Estratégico em universidades 
 

Em consonância com Borges e Araújo (2001), Hassanien (2017) afirma que a 
construção de um PE em organizações tradicionais caracteriza-se por ser complexa. 
Entretanto, no cenário universitário, é ainda mais laborioso, uma vez que a natureza da 
instituição possui particularidades distintas das empresariais, tais como: autonomia dos 
profissionais e liberdade de supervisão; descentralização das decisões; multiplicidade de 
concepções pelos fatores culturais, históricos e ambientais. 

Nauffal e Nasser (2012), Hu et al. (2018), Meyer Junior, Pascuci e Meyer (2018), 
Falqueto et al. (2020) e Herrera et al. (2022) discutem como o PE pode ser um instrumento a 
ser usado nas universidades, apontando as peculiaridades das instituições que fazem com que 
sejam necessárias adaptações aos modelos de PEs voltados para as empresas. Já Alves (2018) 
discute como o PE pode melhorar a internacionalização curricular nas universidades públicas 
brasileiras. Outros autores também concentram seus estudos em universidades públicas 
(MORITZ et al., 2012; SILVA et al., 2014) mostrando as peculiaridades de uma gestão pública 
em relação à gestão de organizações privadas. 

No caso do Brasil, de forma análoga ao PE em empresas, as universidades devem 
organizar o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) (SEGENREICH, 2005; HERRERA et al., 
2022). O PDI é um documento cuja função é constatar a filosofia de trabalho, missão, objetivos 
e direções pedagógicas de uma Instituição de Ensino Superior (IES). Segundo a legislação 
brasileira, a elaboração do PDI é obrigatória (DIAS, SOUZA, VIEIRA, 2017). 
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Percebe-se a similaridade entre o PE e o PDI, na medida em que este contribui para 
que a universidade estruture sua estratégia, estabelecendo objetivos, metas, ações e formas 
de controle/monitoramento, assim como pode ser encontrado em PE (SILVA et al., 2013). 

 

METODOLOGIA 

 

Este trabalho possui um caráter qualitativo, descritivo e explicativo (NOOR, 2008; 
CRESWELL, 2010), na medida em que ele apresenta um estudo de caso de como um 
departamento acadêmico (departamento A) de uma universidade pública brasileira utiliza o PE 
em sua gestão. A escolha do estudo de caso deu-se pelo fato de o departamento analisado ter 
posse de documentação de três momentos de elaboração de PE, o que permite comparações 
longitudinais. Ademais, tendo em vista que um dos objetivos deste trabalho é avaliar como os 
elementos da literatura sobre PE foram utilizados, parece ser coerente realizar um estudo em 
departamentos acadêmicos, onde as áreas de conhecimento dos professores relacionam-se à 
estratégia. Nesse sentido, o fato de o departamento acadêmico analisado ser composto por 
professores das diversas áreas de engenharia de produção também contribuiu para a escolha 
do estudo de caso. 

Em suma, o departamento estudado existe desde 2010 e agrupa 19 professores, 
além de um funcionário técnico-administrativo. Os docentes desse departamento ofertam 
disciplinas para dois cursos de graduação e um curso de mestrado acadêmico, além de 
realizarem projetos de pesquisa e extensão. Do ponto de vista organizacional, o departamento 
analisado faz parte de uma unidade acadêmica que é composta por quatro departamentos 
acadêmicos. Já a unidade acadêmica é parte de uma universidade pública brasileira de 12 
unidades acadêmicas situadas em três cidades. Destaca-se que o departamento analisado está 
em uma cidade fora da sede da instituição, sendo que, nessa cidade, há apenas uma unidade 
das 12 que compõem a universidade.  

Cabe destacar que uma das possíveis formas de organização das unidades 
acadêmicas é a estrutura departamental, como no caso desta universidade. Assim, conforme o 
estatuto desta universidade, um departamento é um órgão de lotação de professores e de 
técnicos-administraƟvos em educação para objeƟvos comuns de ensino, pesquisa e extensão, 
para todos os efeitos de organização administraƟva, didáƟco-cienơfica e de distribuição de 
pessoal. Assim, quanto à autonomia, por meio da assembleia departamental, consƟtuída por 
todos os docentes, representante(s) dos técnico-administrativos em educação e por 
representante(s) do corpo discente, são deliberados os assuntos diretamente ligados à 
administração das aƟvidades de ensino, pesquisa e extensão a cargo do departamento. 

 

Coleta de dados 

 

Tendo a metodologia de estudo de caso como referência (NOOR, 2008), este 
trabalho coletou os dados de forma a realizar uma triangulação, que se baseia em três fontes 
distintas: análise documental, entrevistas semiestruturadas e observação (SMITH, 2018).  
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A análise documental foi utilizada com o objetivo de identificar e descrever os 
elementos debatidos e estruturados pelo departamento A que foram explicitados, permitindo 
que se realizasse a comparação entre os elementos presentes na documentação analisada e os 
elementos da literatura de PE. Os documentos analisados foram disponibilizados pela 
secretaria do departamento e todos estavam contidos em três pastas virtuais, segmentadas de 
acordo com os períodos dos planejamentos realizados até o momento da coleta: PE 
departamental de 2012-2014, PE departamental de 2016-2018 e PE departamental de 2019-
2020. Cabe ressaltar que, embora os Planejamentos Estratégicos analisados tenham horizontes 
bienais, o departamento A não manteve, efetivamente, tal periodicidade de organização, 
tendo elaborado o PE apenas nos anos de 2012, 2016 e 2019.  

Já as entrevistas e observações foram definidas como fonte de dados visando a um 
caráter mais explicativo, contribuindo, especialmente, para que se pudesse entender como os 
membros do departamento A enxergam os benefícios e as dificuldades de se implementar um 
PE. As entrevistas semiestruturadas, conforme previsto em Boni e Quaresma (2005), foram 
elaboradas a partir de um roteiro de perguntas abertas pelas quais o entrevistado teve a 
possibilidade de argumentar sobre os assuntos recorrentes. O roteiro da entrevista foi 
organizado em 13 perguntas divididas em três blocos, além de um bloco para identificação do 
entrevistado, a saber: identificação; perspectivas sobre o PE em geral e departamental; 
perspectivas sobre a concepção do PE departamental; e parecer acerca dos acontecimentos no 
PE departamental. Foram entrevistados sete professores dos 19 funcionários efetivos do 
departamento, sendo a maioria com mais de oito anos de trabalho na universidade. A 
quantidade de professores entrevistados foi pensada de forma a se obter saturação das 
respostas, ou seja, entrevistou-se uma quantidade de professores que possibilitou um 
estabelecimento e validação das respostas (FALQUETO; FARIAS, 2018). O tempo médio de 
duração das entrevistas foi de 29,50 minutos e foram realizadas em um período de duas 
semanas, de 14 de julho de 2020 a 02 de agosto de 2020, sendo todas as respostas transcritas 
e documentadas. 

Por fim, utilizou-se da observação como fonte de coleta de dados, especialmente 
visando avaliar a prática dos docentes em relação às decisões previstas no PE. Esta observação 
pôde ser realizada a partir da participação de três dos autores deste artigo nas assembleias 
departamentais durante todo o ano de 2020, visto que todos eles são professores do 
departamento A, sendo que um deles faz parte do departamento desde o ano de 2010. 
Observou-se como os docentes debateram aspectos relacionados aos mecanismos de 
acompanhamento dos objetivos e metas. Nesse sentido, a observação focou em perceber se 
os professores se mostravam abertos ou não a debater as metas e objetivos alcançados e não 
alcançados (BECKER et al., 2002; OSIFO, 2015).  

 

Análise de dados 

 

Foi feita a análise dos documentos relacionados aos momentos nos quais o 
departamento se reuniu para elaborar os planejamentos estratégicos e uma perspectiva 
comparativa na qual se procurou identificar a presença ou não dos elementos da literatura de 
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PE. Para a análise documental, utilizou-se como referência os passos de um PE, segundo 
Oliveira (2010), Jalal e Murray (2019) e outros autores, apresentados na Figura 2. 

 

Figura 2 – Etapas do Planejamento Estratégico (PE) utilizadas para realizar a análise dos 
documentos 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelos autores (2021). 
 

Para a análise das entrevistas, realizou-se análise de conteúdo (BARDIN, 1977; HSIEH; 
SHANNON, 2005) visando identificar como os professores entrevistados enxergam o PE, 
especialmente, quanto aos benefícios que esta metodologia trouxe para o departamento A e 
as dificuldades enfrentadas na elaboração e implantação do PE. 

 

RESULTADOS: IDENTIFICAÇÃO DOS ELEMENTOS DO PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO 

 

Conforme apresentado na seção de metodologia, buscou-se identificar, na 
documentação analisada, elementos que permitissem considerar que o departamento A, ao 
organizar seu PE, realizou um diagnóstico; determinou sua missão, visão e valores; estruturou 
elementos prescritivos e quantitativos; e estruturou mecanismos de controle e avaliação. 
Ressalta-se que para construção dos PEs, o departamento utilizou como norteador o PDI 
elaborado, com base nas contribuições enviadas pela comunidade universitária, no qual 
apresenta um diagnóstico da universidade e estabelece os objetivos e metas estratégicas 
projetadas. E, em cada versão do PE, a construção contou com a contribuição do corpo 
docente do departamento, representantes discentes e do técnico-administrativo e com a 
formalização que se deu por meio da aprovação da assembleia departamental. A seguir, são 
apresentados os achados sobre cada um desses elementos.  
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Etapa 1 – Diagnóstico 

 

No geral, entende-se, segundo Oliveira (2010) e Jalal e Murray (2019), que a 
realização de um PE se inicia pela realização de um diagnóstico, que compreende a análise do 
ambiente interno da organização e o ambiente externo que a circunscreve. Assim, foi possível 
identificar que, nos anos de 2012 e 2016, o departamento A lançou mão do uso da matriz 
SWOT para realizar um diagnóstico. Todavia, não se verificou elementos de realização de um 
diagnóstico ambiental no PE, em 2019. Para os anos em que ocorreram análises ambientais, 
elas foram realizadas pensando nos eixos ensino, pesquisa, extensão e gestão. A Figura 3 
apresenta, de forma sumária, como se deu a etapa de diagnóstico nos planejamentos 
estratégicos realizados pelo departamento A. 

 

Figura 3 – Resumo de como ocorreu o diagnóstico no departamento A 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Elaborado pelos autores a partir dos documentos analisados (2021). 

 

Etapa 2 – Diretrizes do departamento: missão, visão, objetivos e metas 

 

Após o diagnóstico, o PE deve-se dedicar à definição, reafirmação e/ou 
reestruturação de uma missão, visão, valores, metas e objetivos. Nesse sentido, foi possível 
identificar que, em 2012, o departamento A não se preocupou com nenhum desses aspectos e, 
portanto, não se definiram missão, visão, valores e tampouco objetivos e metas.  

Já nos planejamentos organizados em 2016 e 2019, foi possível identificar a criação 
de objetivos e metas, sendo que, em 2019, também foi registrada uma tentativa de estruturar 
uma missão, visão e valores do departamento A. A missão do ano de 2019 foi elucidada pela 
expressão “promover educação de excelência por meio do ensino, pesquisa e extensão, 
interagindo de forma ética, dialógica e socialmente referenciada com demais cursos e 
comunidade externa”. A Figura 4 apresenta a existência ou não de definição de missão, visão, 
objetivos e metas para cada uma das três vezes que o planejamento foi analisado. 

  

Preocupação em avaliar o departamento nos eixos ensino, pesquisa, extensão e gestão  

Uso da ferramenta Matriz SWOT Não houve registro de uso 
de alguma ferramenta ou 

tampouco de algum 
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Figura 4 – Definição da missão, visão, valores, objetivos e metas do departamento A 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: elaborado pelos autores a partir dos documentos analisados (2021). 

 

Etapa 3 – Estratégias para alcance dos objetivos: elaboração de instrumentos 
prescritivos e quantitativos 

 

A terceira etapa do PE é a elaboração de instrumentos prescritivos e quantitativos, 
tais como planejamentos de metas, estratégias e definição de políticas, além de planos de 
ação. Também se verificou a existência de registros de projeções de recursos humanos como 
demanda de docentes e técnicos ou outras projeções de crescimento físico a partir de criação 
e/ou reformulação dos laboratórios, aquisição de novas referências bibliográficas, dentre 
outras. 

No planejamento realizado no ano de 2012, embora não se tenham definido metas e 
objetivos, identificou-se a existência de um plano de ação, dividido em quatro eixos: ensino, 
pesquisa, extensão e gestão. Em cada eixo, estão listadas as atividades, a classificação da 
prioridade de cada atividade, os responsáveis e o prazo de realização. A prioridade de cada 
atividade foi classificada como zero para aquelas que não precisam de um responsável para a 
sua realização, um para as que deveriam ser realizadas até 2012, e as que apresentavam 
prioridade dois ou três, eram as que não tinham um prazo definido e poderiam ser reavaliadas 
posteriormente. 

No planejamento realizado no ano de 2016, houve um quadro de objetivos e metas, 
mas não houve planos que demonstrassem como o departamento A pretendia chegar nesses 
objetivos. Os objetivos e metas, assim como no planejamento de 2012, foram organizados 
pelos eixos ensino, pesquisa, extensão e gestão. Identificou-se, por exemplo, que um dos 
objetivos era “melhorar a avaliação dos cursos em que o departamento participa”. Há uma 
meta relacionada a este objetivo: “alcançar e manter a nota mínima 4 na avaliação do MEC”. 
Todavia, apesar de existirem objetivos e metas, não foram identificados planos que 
demonstrassem quais estratégias o departamento A utilizou para tentar alcançar tais metas e 
objetivos. Essa situação se repete para todos os objetivos e metas estruturados no 
Planejamento realizado no ano de 2016. Cabe ressaltar que, em 2016, há um relatório de 

2012-2014 2016-2018 2019-2021 

Não foi identificado 
definição de objetivos e 
meta, no entanto, nos 

planos de ação, há 
existência de objetivos.  

 
Houve uma definição de 

objetivos e metas. 

Definição de missão, visão 
e valores 

Houve uma definição de 
objetivos e metas. 

Não foi identificada definição de missão, visão e valores 

Os objetivos e metas sempre consideraram ensino, pesquisa, extensão e gestão  
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avaliação do plano de ação referente ao planejamento de 2012-2014, identificando se as 
atividades planejadas em 2012 foram ou não cumpridas. Nos documentos do PE de 2019, 
consta uma lista de objetivos gerais, tais como “consolidação da pós-graduação”. Além da 
planilha de objetivos, neste planejamento, o departamento A organizou planos de ação que, 
além dos eixos ensino, gestão, pesquisa e extensão, apresenta também planos sobre a 
prestação de serviço. A Figura 5 apresenta as características dos instrumentos prescritivos e 
qualitativos nos três planejamentos estratégicos elaborados pelo departamento A.  

 

Figura 5 – Características dos instrumentos prescritivos e quantitativos elaborados  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Elaborado pelos autores a partir dos documentos analisados (2021). 

 

Etapa 4 – Mecanismos de controle e avaliação 

 

A etapa sobre controle e avaliação diz respeito a como o departamento A está 
caminhando em direção ao ponto desejado, criando indicadores, analisando o envolvimento 
dos colaboradores, corrigindo os desvios dos objetivos e tomando as ações corretivas 
necessárias (JALAL; MURRAY, 2019). 

No PE realizado em 2012, foi proposta a criação de relatórios e planos de trabalho 
para legitimar as atividades. Também foram sugeridas datas dos próximos seminários do 
planejamento e discutido sobre como contabilizar as atividades administrativas, com o intuito 
de que todos os docentes do departamento pudessem contribuir com esse tipo de atividade. 
Dessa forma, pelo que foi possível identificar nos documentos analisados, em 2012 houve 
sugestões de avaliação, mas não foi elaborada forma específica de avaliar, de fato, o 
andamento do plano, nem foram criados indicadores de desempenho. 

2012-20142012-2014 2016-20182016-2018 2019-20212019-2021 

Além dos eixos ensino, 
pesquisa, extensão e 
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eixo “prestação de 

serviços” no plano de ação 

Elaboração de um plano de ação para os eixos ensino, pesquisa, extensão e gestão 
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avaliação do plano de 

acão em 2012 

Não houve avaliação dos 
planos de ação dos anos 

anteriores 

Elaboração de um guia contendo um grupo de objetivos 
do departamento 



Revista Estudos de Planejamento – Edição n. 22, Dez. 2023. 

 
 

22 
 

No planejamento realizado no ano de 2016, após a construção dos objetivos e metas, 
foram criados indicadores, como, por exemplo, para o objetivo “melhorar a avaliação dos 
cursos em que o departamento participa”, o indicador, neste caso, foi a “média dos alunos na 
prova do ENADE”. Outro exemplo de indicador foi o “número de doutores e pós-doutores no 
departamento” para avaliar o alcance do objetivo “qualificar o corpo docente”. 

Ademais, ainda em 2016, houve a elaboração de um documento sobre as normas 
para a gestão estratégica do departamento A, em que constam as informações que devem 
estar contidas nos relatórios referentes ao PE. Exemplos das informações que constam neste 
documento são: atividades em andamento ou pendentes, pontuações dos professores de 
acordo com critérios de avaliação como número de orientandos de trabalho de conclusão de 
curso, análise dos indicadores criados, dentre outros pontos que contribuem para o controle 
da gestão. 

Já no PE realizado em 2019, além de apresentar os indicadores, como “número de 
artigos submetidos” para o objetivo de “integrar a extensão com a pesquisa”, o planejamento 
estabeleceu o prazo e alocou responsáveis para cada atividade em prol de manter o controle. 
Salienta-se que, em 2019, o departamento A elaborou uma planilha de acompanhamento de 
como estava o andamento de cada atividade. 

A Figura 6 apresenta as características dos mecanismos de controle elaborados nos 
três planejamentos estratégicos elaborados pelo departamento A. 

 
Figura 6 – Características dos mecanismos de controle e avaliação elaborados pelo 

departamento A 
 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Fonte: Elaborado pelos autores a partir dos documentos analisados (2021). 
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ANÁLISE 

 

Quando se compara como o departamento A estruturou os planejamentos 
estratégicos e como se sugere a organização de planejamentos estratégicos na literatura, 
percebe-se que, em alguns momentos, o departamento parece ter considerado as 
recomendações, em outros momentos, não. 

Assim, o departamento fez uma análise ambiental em 2012 e 2016, mas não o fez em 
2019. Neste último ano, sequer foi realizada avaliação dos planejamentos anteriores. Por 
outro lado, apenas em 2019, dedicou-se um tempo para definir a missão, a visão e os valores. 
O PE de 2012 não apresentou instrumentos de controle, já presentes em 2016 e 2019. 

Independentemente da maneira utilizada por cada organização ao elaborar seus 
planejamentos estratégicos, a estruturação de planos desse tipo traz desafios e benefícios 
(HINTON, 2012). Nesse sentido, foram realizadas entrevistas e observações visando identificar, 
para o caso do departamento A, quais foram os benefícios de se estruturar os planejamentos 
estratégicos e quais foram as dificuldades para se elaborar e implantar o plano. 

 

Dificuldades da elaboração e implementação do Planejamento Estratégico 
departamental 

 

As dificuldades encontradas para a concepção do PE departamental podem ser 
vinculadas a duas etapas: a elaboração e a implementação. A elaboração é a parte referente às 
reuniões dos professores para discutir o andamento do PE departamental; já a etapa da 
implementação é aquela destinada a definir quais atividades estarão sob a responsabilidade de 
cada professor para o alcance dos objetivos traçados.  

 

Elaboração do Planejamento Estratégico 

 

Em relação à elaboração, a dificuldade inicial estava relacionada à lacuna teórica, em 
vista da escassez de literatura para PE em departamentos universitários. Grande parte dos 
estudos está direcionada para o PE em um setor privado e quando se encontram pesquisas 
voltadas para o viés público, estão relacionadas à universidade de uma forma geral e não 
especificamente a departamentos. Dessa maneira, o departamento A teve que adaptar os 
modelos e criar uma forma de adequar o planejamento para um cenário departamental, como 
mostra a fala da professora D: “temos um modelo simplificado, com o tempo fomos vendo 
quais eram os problemas e fomos trabalhando com um modelo adaptado.” (Professora D). 

A escassez de recursos orçamentários é outra dificuldade desde a elaboração do PE, 
pois acarreta impasses em sua concepção, uma vez que professores têm que: “[...] decidir 
quanto do orçamento vai ser alocado para cada artifício, como pesquisa e extensão” (professor 
C). 
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Assim, a divergência de interesses dos docentes entre pesquisa, ensino, extensão e 
gestão gera inúmeras discussões durante as reuniões de PE departamental, o que dificulta ou 
impossibilita a realização de alguns projetos. 

Além disso, há, também, a dificuldade relacionada à diferença de visão de carreira dos 
professores. No período de 2012 a 2016, muitos dos professores estavam se ausentando para 
investir em seu doutorado, como mostra um dos professores entrevistados: “nós temos 
diferenças de visão de carreira, momentos de vida, sempre tem aquela turma que tem um 
certo desligamento das atividades para investir em seu doutorado, sua formação (professor 
E)”. Dessa forma, há uma dificuldade dos professores em equilibrar metas individuais com as 
do departamento, o que pode impactar na motivação de elaborar um PE. 

 

Implementação do Planejamento Estratégico 

 

No ponto de vista da implementação, um obstáculo diz respeito às disfunções da 
burocracia a que o meio acadêmico está exposto em uma instituição pública, especialmente 
quando o trabalho do Departamento A é influenciado por demandas externas. Para 
exemplificar, tem-se a fala de um dos professores: 

 

A gente tem uma diretriz ali superior como o MEC, da reitoria e tal, mas a 
estrutura em si, o sistema das universidades, ele dificulta assim porque nem 
sempre a gente consegue no prazo que a gente estabeleceu, alcançar 
aqueles objetivos que a gente desenhou justamente porque estamos num 
sistema que às vezes não funciona. Então, numa estrutura que dificulta a 
gente tomar algumas atitudes porque às vezes vai depender de um processo 
que vai ser mais demorado, mais burocrático (professor B). 

 

A autonomia docente no âmbito de uma universidade pública também pode 
acarretar empecilhos para a implementação do PE departamental, pois, como cada professor 
tem sua própria autonomia quanto ao seu serviço, não há hierarquia de indivíduo para 
indivíduo, mas sim de órgãos colegiados para indivíduos. Na perspectiva de Wilhelm e Zanelli 
(2013), trabalhar com diversas pessoas pode ser considerado um obstáculo para qualquer 
organização, em especial as organizações públicas, pois as decisões são feitas pelo colegiado e 
delegadas a pessoas diferentes, com distintas formações, crenças, valores e ambições que 
influenciam no processo de tomada de decisão. Em exemplo, a fala de um dos professores: 

 

por ser uma instituição pública e, às vezes, por ter certa autonomia, os 
professores não enxergam o PE como um benefício, entendem mais como 
uma burocracia do que benefício. Então, quando isso fica claro para todo 
mundo, como isso vai contribuir, como vai ajudar no crescimento, eu 
acredito que a contribuição se torna maior (professor C). 
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Outro fator levantado, pelos professores, que se coloca como obstáculo para a 
implementação do PE é a sobrecarga de trabalho que os professores enfrentam. Tendo em 
vista de como é uma universidade pública brasileira, os docentes devem ser responsáveis por 
atividades de ensino, projetos de pesquisa e extensão, além de participar da administração da 
instituição. No geral, observa-se que este acúmulo de atividades compromete prazos pré-
estabelecidos durante as reuniões, como é explanado pela fala de um dos professores: 
“sobrecarga de trabalho, isso ali é o complexo. [...] todo mundo administra um tanto de 
atividade, dessa vez a gente tentou até listar uma atividade só por pessoa e tal, mas a 
sobrecarga de trabalho ela é muito grande” (professor F).  

Dessa maneira, as atividades do PE departamental são adiadas pelos colaboradores até 
o momento em que elas se tornam urgentes ou obrigatórias. 

Segundo as entrevistas, pode-se perceber que os mecanismos de controle e avaliação 
do departamento são considerados falhos, ao menos para alguns professores. Uma professora 
aponta a dificuldade de se elaborar metas e indicadores efetivos: “[...] o indicador de 
publicações, como saber se um número x de publicações é de fato um bom número?” 
(professor C). 

Por fim, algumas respostas ressaltaram a dificuldade relacionada à falta de estruturas 
hierárquicas de poder. Um dos respondentes coloca que o fato de não ter uma hierarquia 
efetiva faz com que potenciais cobranças sejam inócuas. Há ainda fatores relacionados à 
sinergia do grupo que acaba por influenciar na ausência de controles e, nesse caso, o próprio 
PE do departamento A fica prejudicado. Nas falas de um dos professores: “se errarem no nível 
de cobrança, o elo do grupo pode ser enfraquecido” (professor F). 

Em suma, as dificuldades para elaborar e implantar o PE são significativas. Sobrecarga 
de trabalho, demora de respostas e controles de órgãos externos, dentre outros fatores 
apresentados, colocam-se como obstáculo na implementação do PE do departamento A. 
Tendo em vista as entrevistas e a observação realizadas em assembleias do departamento, foi 
possível verificar que as dificuldades organizacionais acabam por interferir na motivação dos 
docentes, impactando diretamente na realização das ações previstas no PE do departamento 
A. 

No entanto, cabe ressaltar, que a compreensão dos próprios docentes sobre as 
dificuldades de implantar as ações previstas pode contribuir para um aperfeiçoamento de 
outras etapas e de planejamento futuros. Nesse sentido, algumas das dificuldades podem 
impulsionar melhorias.  

 

Benefícios da elaboração e implementação do Planejamento Estratégico 
departamental na percepção dos entrevistados 

 

Os benefícios do PE para o departamento foram variados, como identificado nas 
entrevistas, nos documentos analisados e na observação realizada. Assim como para a seção 
dedicada às dificuldades da elaboração e implementação do PE departamental, esta seção está 
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dividida em benefícios relacionados ao momento de elaboração do PE e benefícios 
relacionados ao momento de implantação do PE. 

 

Elaboração do Planejamento Estratégico 

 

Segundo os entrevistados, os momentos de elaboração dos planejamentos 
estratégicos permitiram uma autorreflexão sobre os pontos fortes e as fraquezas do 
departamento, como relata um dos entrevistados: “o departamento pôde pensar em meios de 
gerenciar tais fragilidades e promover capacitações que revertessem o caso” (professor C). 

Efetivamente, reconhecer pontos fracos e fraquezas permite, no geral, buscar 
atuações mais efetivas dentro da realizada (BRYSON, 2012). Ademais, ao obter conhecimento 
sobre as circunstâncias de forças e fraquezas do departamento, os membros do departamento 
A puderam sugerir ações compondo um plano de ação coletivo que possibilitou maior 
comprometimento dos docentes com o próprio departamento. Assim, pode-se considerar que 
o PE contribuiu para que o departamento A estabelecesse um senso de direção, por 
intermédio de objetivos, metas, estratégias e planos de ação, algo que é comumente difícil em 
um trabalho individual como o de um professor universitário. 

Um segundo benefício relacionado a ser destacado nas entrevistas diz respeito ao 
impacto que a elaboração do PE gerou na formação de uma cultura organizacional no 
departamento A. Segundo Mintzberg, Mccarthy e Markides (2000), a cultura organizacional 
pode ser definida como a “mente da organização”, em que uma crença em comum está 
refletida nos hábitos, tradições e histórias da organização. Dessa maneira, o departamento A 
apresenta em sua cultura o engajamento que permite o sustento do planejamento, pois os 
professores compreendem a importância de se planejar o futuro para obter êxitos mais 
organizados e colaborativos. Na fala de um dos docentes entrevistados: “então todo mundo se 
mostra muito proativo e quem não é proativo fica com vergonha de não ser e acaba 
participando” (professora B). 

Por fim, os professores responderam que a elaboração do PE permitiu que oseles 
enxergassem o futuro do departamento e pensassem sobre mecanismos e estratégias para 
que esse futuro fosse alcançado. 

 

Implementação do Planejamento Estratégico 

 

Em princípio, destaca-se, nas respostas dos docentes, que a implementação do PE 
permitiu a criação do curso de Mestrado em Engenharia de Produção. Sendo esta uma ação 
prioritária, o departamento A tomou decisões, tais como diminuir os encargos didáticos e 
qualificar os docentes, visando alcançar a meta da criação do programa de pós-graduação. Foi 
possível observar a relação entre a implantação do PE e a criação do programa de pós-
graduação em variadas assembleias do departamento A. Ademais, também em uma resposta 
nas entrevistas, esta consideração foi relevante: 
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No departamento A, acho que nosso PE tem sido muito bem feito, no sentido 
de termos cumprido o que planejamos. Tínhamos a ideia desde 2012 de ter 
uma pós-graduação, de ter um mestrado. E é uma coisa super difícil por 
estarmos em um campus avançado, enfim, todos os problemas associados a 
isso. E, no entanto, conseguimos, né. [...] Acredito que foi nossa meta mais 
difícil, mas conseguimos implementar o mestrado (professor G). 

 

Apesar de considerar que a cultura organizacional foi estruturada a partir da 
elaboração do PE, também ao longo das implantações foi possível observar como a ideia de 
planejar interferiu na cultura do departamento. É comum, nas assembleias, docentes fazerem 
considerações do tipo: “é isso que queremos?”, “essa é uma das metas do planejamento”; e 
“como vamos controlar isso?” 

As entrevistas permitiram dizer que a implantação do PE trouxe aos professores e 
aos técnicos-administrativos do departamento A, preocupações das mais variadas, incluindo o 
papel do departamento no contexto da educação pública. Na fala de um dos professores 
entrevistados: “possibilita a entrega de um serviço melhor para a sociedade, visto que esta é a 
função servidor público” (professor F). 

Ademais, durante todo o processo de implantação dos planejamentos estratégicos, 
questões como preocupação com a alocação de recursos, priorização de ações, elaboração 
sobre regulamentos próprios, discussões sobre o Plano de Desenvolvimento Institucional 
(documento referência das estratégias da universidade como um todo) e organização de um 
grupo sobre metodologias de ensino constituíram-se, a partir das diretrizes do PE, sempre em 
uma tentativa de organizar mecanismos mais assertivos que auxiliem efetivamente o alcance 
de patamares mais elevados e resultados com mais qualidade. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este artigo apresentou uma análise de como um departamento acadêmico de uma 
universidade pública brasileira organizou e implementou o PE em sua gestão. Para tal, foram 
realizadas análises dos documentos e relatórios dos anos de 2012, 2016 e 2019, 
especificamente, quando ocorreram estruturações dos planejamentos estratégicos, com 
horizontes bienais, pelo departamento analisado. Também foram realizadas entrevistas 
semiestruturadas com docentes do departamento e observações nas assembleias 
departamentais. 

Diante do objetivo de verificar quais os elementos da literatura de PE, o 
departamento A utilizou para estruturar o PE, consideraram-se quatro etapas: diagnóstico, 
diretrizes do departamento, estratégias para alcance das diretrizes e mecanismos de controle. 

Pode-se considerar que, em todos os três momentos analisados, o departamento A 
preocupou-se em realizar um diagnóstico, mas apenas em 2012 e 2014, identificaram-se 
ferramentas estruturadas tais como a matriz SWOT. Há de se ressaltar que nos três momentos 
analisados, o diagnóstico foi realizado em quatro áreas: ensino, pesquisa, extensão e gestão.  
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Ao analisar os documentos com foco na etapa de estabelecimento de diretrizes do 
departamento, buscou-se identificar a definição de missão, visão e valores, objetivos e metas. 
Nesta análise, foi possível perceber a existência de objetivos e metas em todos os três 
momentos avaliados, mas, apenas em 2019, o departamento A estabeleceu missão, visão e 
valores. De forma coerente com o que se verificou na etapa de diagnóstico, em todos os três 
momentos, objetivos e metas foram elaborados, contemplando as áreas do ensino, da 
pesquisa, da extensão e da gestão. 

Após entender como o departamento A estabeleceu suas diretrizes, buscou-se, nos 
documentos, identificar as estratégias para o alcance dessas. Nesse sentido, verificou-se a 
existência de planos de ações em todos os três momentos avaliados, sempre contemplando o 
ensino, a pesquisa, a extensão e a gestão, sendo que, em 2019, acrescentou-se a essas três 
áreas, uma quarta, voltada para objetivos e metas em relação à prestação de serviços. 
Salienta-se que, em 2016, avaliou-se o plano estabelecido em 2012, todavia, este processo não 
foi realizado em 2019. 

Além disso, os documentos também foram analisados visando identificar como o 
departamento A elaborou mecanismos de controle da implantação do PE. Assim, em 2012, 
identificou-se uma sugestão de criação de relatórios sem maiores detalhamentos. Em 2016 e 
em 2019, o departamento A estruturou indicadores de desempenho de resultados. Todavia, 
apenas em 2019, constatou-se a alocação de prazos e responsáveis para os objetivos e metas. 

Para além da análise documental, as entrevistas e a observação permitiram concluir 
que a principal dificuldade na elaboração do PE está relacionada às divergências entre os 
docentes. Como os departamentos acadêmicos e os próprios docentes possuem relativa 
autonomia em relação às metas da universidade como um todo, essas são, muitas vezes, 
deixadas de lado, o que, somadas aos interesses individuais dos docentes, contribui, para as 
dificuldades na elaboração e implantação do PE. Também foi possível identificar que muitos 
objetivos dependem de vários setores da universidade e, esses, possuem suas próprias 
idiossincrasias, dificultando para que o PE seja executado. Outro aspecto difícil para os 
docentes, é elaborar e executar mecanismos de controle, sem que estes interfiram 
negativamente na coesão do grupo. Em várias reuniões, observaram-se conflitos, 
apresentando preocupação com o “clima do departamento”.  

No sentido contrário às dificuldades enfrentadas pelo departamento A para elaborar 
e implementar o PE, as entrevistas e a observação também permitiram identificar benefícios 
do uso da metodologia. Se, por um lado, o PE fez com que as diferenças de pensamentos entre 
os docentes transparecessem, por outro, ele contribuiu para que essas diferenças 
diminuíssem, no sentido em que se buscassem soluções conjuntas para pontos fracos 
diagnosticados, tais como: ausência de um programa de pós-graduação; processo de inserção 
de carga horária de extensão na graduação; e as políticas de gestão que tentem equalizar a 
carga de trabalho. 

Deve-se observar que este trabalho se constitui em um esforço inicial para trazer o 
debate sobre a gestão das universidades para estruturas mais internas, em especial, os 
departamentos acadêmicos. Todavia, embora seja um debate inicial, ele traz oportunidades 
para os gestores de departamentos e de universidades refletirem sobre os problemas 
existentes ao se pensar a gestão de uma IES sem considerar a realidade dos departamentos 
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acadêmicos. É possível, dentre variadas possibilidades, iniciar um debate sobre a autonomia 
dos departamentos em relação aos objetivos das universidades. 

Em relação a futuras pesquisas, uma primeira possibilidade é realizar estudos que 
busquem identificar como outros departamentos acadêmicos são geridos, e, em especial, se 
utilizam (e como utilizam) o PE. Uma segunda possibilidade é realizar pesquisas que tenham 
como objetivo desenvolver mecanismos de gestão dos departamentos acadêmicos de forma a 
fazer os objetivos e metas da universidade como um todo estarem mais presentes, 
sistematicamente, na gestão desses departamentos. 
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